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VERBA DE GABINETE - IMPOSTO DE RENDA - VALORES
UTILIZADOS NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PARLAMENTAR,

Esta 2. Turma da CSRF, tem proclamado, ressalvado meu entendimento
pessoal, que as ajudas de custo e as verbas de gabinete recebidas pelos
membros do Poder Legislativo, destinadas ao custeio do exercício das
atividades parlamentares, não se constituem em acréscimos patrimoniais,
razão pela qual estão fora do conceito de renda especificado no artigo 43 do
CTN.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,



Ci rlEDITADO EM:

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias
Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pelo contribuinte por discordar de
decisão que deu provimento parcial ao recurso e manteve o IRFON reclamado pelo auto de
infração, assim ementado:

IRPF - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - COMPETÊNCL4 DA
UNIÃO FEDERAL - Somente entes políticos dotados de poder
legislativo têm competência para instituir tributos, sendo tal
poder indelegável A competência constitucional para instituir o
imposto de renda é da União Federal, cujo lançamento é
atribuído por lei aos Auditores-Fiscais da Receita Federal do
Brasil Assim, mesmo no caso de tributos sujeitos à repartição
constitucional das receitas tributárias da União Federal para
Estados e Municípios, a União é a entidade que detém
competência sobre o imposto de renda.

RENDIMENTOS TRIBLITA PEIS AUXÍLIO-ENCARGOS
GERAIS DE GABINETE E HOSPEDAGEM Compete à União
instituir imposto sobre a renda e proventos de qualquer.
natureza, bem como estabelecer a definição do fato gerador da
respectiva obrigação As verbas recebidas por- parlamentar
como auxílio de gabinete e hospedagem estão contidas no
ámbito da incidência tributária e devem ser consideradas corno
rendimento tributável na Declaração de Ajuste Anual
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA A responsabilidade da
.fonte pagadora pela retenção na fonte do recolhimento do
tributo não exclui a responsabilidade do beneficiáriodo
respectivo rendimento de s MULIA DE OFÍCIO - EXCLUSÁk) -
Deve ser excluída do lançamento a multa de oficia quando o
contribuinte agiu de acordo com orientação emitida pela fonte
pagador-a, um ente estatal que qualificara de forma equivocada
os rendimentos por ele recebidos

JUROS SELIC segundo a Súmula 1° CC n° 4 . "A partir de 1'
de abril de 1995, os .juros moratórias incidentes sobre débitos
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são
devidos, no penado de inadimplência,à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos
federais"

Recurso voluntário parcialmente provido

O contribuinte alega em síntese que a) os valores recebidos pelo recorrente da
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo eram para o trabalho e pelo trabalho realizado,
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não havendo que se falar, então, em subsunção do fato à hipótese identificada pelos arts. 43 e
112 do CTN; b) transformou o Fisco Federal simples ilação em presunção relativa quando o
recorrente não lowou localizar a totalidade dos comprovantes das despesas recorrentes do
exercício do mandato; e c) a própria recorrida admite que não se trata de fato gerador do
IRFON.

A Fazenda Nacional, cientificada do recurso especial do contribuinte e do
despacho que lhe deu seguimento, apresentou contra-razões. Argumentando em síntese que o
fato dos rendimentos terem sido classificados pela fonte pagadora como indenização, não os
exclui da incidência de imposto, uma vez que não estão contemplados nas hipóteses de
isenções vigentes do art.. 39 do RIR/99.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

O Recurso é tempestivo, estando também demonstrado o dissídio
jurisprudencial, pressupostos regimentais indispensáveis à admissibilidade do Recurso
Especial.

Assim, conheço do Recurso Especial interposto pelo contribuinte

Esta 2 Turma da CSRF, tem proclamado, ressalvado meu entendimento
pessoal, que as ajudas de custo e as verbas de gabinete recebidas pelos membros do Poder
Legislativo, destinadas ao custeio do exercício das atividades parlamentares, não se constituem
em acréscimos patrimoniais, razão pela qual estão fora do conceito de renda especificado no
artigo 43 do CTN.

A propósito:

"VERBA DE GABINETE - IMPOSTO DE RENDA - VALORES
UTILIZADOS NO EXERCíCIO DA ATIVIDADE PARLAMENTAR -
NÃO INCIDÊNCIA Os valores recebidos pelos parlamentares, a título
de verba de gabinete, necessários ao exercício da atividade
parlamentar, não se incluem no conceito de renda por se constituírem
em recursos paia o trabalho e não pelo trabalho,

A premissa exposta no item anterior não se aplica nos casos em que a
fiscalização apurar que o parlamentar utilizou ditos recursos em
beneficio próprio não relacionado à atividade parlamentar

Recurso Especial do Contribuinte provido e da Fazenda Nacional
prejudicado"

(Acórdão 9202-00 690, da 2' Turma da CRU, relator: conselheiro
Moises Giacomelli Nunes da Silva, em 13/04/2010)

Ressalvo, contudo, ponto de vista em sentido contrário, entendendo que não
logrando o contribuinte comprovar que verbas recebidas foram utilizadas para custear despesas
incorridas no exercício da do Poder Legislativo Estadual, constituem eles acréscimo
patrimonial incluído no âmbito de incidência do imposto de renda.
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É c voto.

Pelo exposto, atento ao entendimento dominante nesta 2' Turma da CSRF,
consoante explicitado, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso do contribuinte

Elias Sanipaio Freii e
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